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Ilustríssimo Senhor Pregoeiro 
 
 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00.002/2019 
 
 
 
PRESERVE COLETORA DE RESIDUOS LTDA, CNPJ/MF: CNPJ sob o nº 09.332.562/0001-07 
Inscrição Estadual 15.269.332-7, com endereço  à Segunda Travessa Colônia Marupaúba 
S/Nº, Bairro Zona Rural, Tomé Açú, Pará, CEP. 68680-000, por seu representante legal 
infra assinado, vem, com fulcro no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, em tempo hábil, à 
presença de Vossa Senhoria a fim de I M P U G N A R os termos do Edital em referência, 
que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte: 
 
I – DOS FATOS 
 
A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, adquiriu o 
respectivo Edital, conforme documento junto. 
 
Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, deparou-se a mesma com as 
exigências editalícia que fogem dos itens elencados na lei 8.666/93 e 10.520/02, ao fazer a 
seguinte exigência no Edital: 
 

3.5.1. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante/Comissão Permanente 
de Licitação, de que recebeu os documentos editalícios e de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
3.5.2. Tal declaração deverá ser solicitada formalmente, in loco, junto a 
Comissão de Licitação de Prefeitura Municipal de Cametá, em até 24 horas 
antes da sessão de lances. 
 
5.4.i) Certidão Negativa de Débitos junto ao Município de CAMETÁ, 
mediante certidão emitida pelo Departamento Municipal de 
Tributos/Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Cametá; 
 
5.22.1. Documentação que comprove possuir Depósito em local adequado, 
preferencialmente no município de Cametá, para recebimento dos resíduos 
oriundos da zona urbana, rural e ilhas considerando toda legalidade, tais 
como o licenciamento pelos órgãos fiscalizadores municipal; 
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No caso em comento os itens supra citados, além de não constar no rol de documentos 
exigíveis pelas Leis de Regência, tem a clara finalidade de impor a qualquer empresa 
licitante gastos desnecessários, bem como, limita a participação, em afronta aos princípios 
da licitação. 
 
De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes públicos: 
 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato; 

  
Ora, na medida que o indigitado Edital está a exigir documentação fora do rol taxativo 
previsto na Lei de Regência, consigna cláusula manifestamente comprometedora ou 
restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação. 
 
O certame licitatório tem como princípio basilar a isonomia entre os licitantes, buscando 
ainda a máxima competividade, com o fim de alcançar a proposta mais vantajosa à 
Administração Pública. Sendo assim, é vedada exigências editalícias que apenas impedem 
a participação de empresas na licitação, ferindo o princípio da isonomia, conforme ensina 
o professor Marçal Justen Filho1: 
 

“Não se admite porém a discriminação arbitrária, produto de 
preferências pessoais e subjetivas do ocupante do cargo público.  
A licitação consiste em um instrumento jurídico para afastar a 
arbitrariedade na seleção do contratante.” 
 
“Assim, o ato convocatório viola o princípio da isonomia quando: a) 
estabelece discriminação desvinculada do objeto da licitação; b) 
prevê exigência desnecessária e que não envolve vantagem para a 
Administração; c) impõe requisitos desproporcionados com 
necessidades de futura contratação; d) adota discriminação ofensiva 
de valores constitucionais ou ilegais.” 
 
“Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja 
orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a 
beneficiar particulares. (...) A incompatibilidade poderá derivar de a 
restrição ser excessiva ou desproporcionada às necessidades da 

                                                 
1 FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 8ª edição, Dialética – 

2001, págs.60, 61 e 78. 
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Administração. Poderá, também, decorrer da inadequação entre a 
exigência e as necessidades da Administração.” (grifos nosso) 

 
Neste sentido, também nos ensina mestre Adilson Abreu Dallari em sua obra Aspectos 
Jurídicos da Licitação com relação à elaboração dos editais afirma “que o essencial é que 
não se incluam cláusulas de favorecimentos ou de discriminação em favor ou contra 
determinados interessados.” E mais adiante à página 107, o ilustre autor continua: 
 

“O edital é um instrumento de chamamento, e deve servir para trazer 

pessoas, e não para impedir que pessoas que efetivamente poderiam 

contratar se afastem da licitação. O edital não pode conter cláusulas que 

representem barreiras impeditivas de participação no procedimento, a 

quem realmente tem condições de participar ou a quem realmente esteja 

disposto a se instrumentar para participar” 
 
Ademais, salientamos que o referido vício se não sanado através da retificação do Edital, 
poderá acarretar na anulação do processo licitatório pelo Tribunal de Contas competente, 
fato que, acarretaria em prejuízo ainda maior à Administração Pública, pois esta arcaria 
com o ônus e delonga de uma nova licitação. 
 
As exigência de tais documentos não constam no rol taxativo do artigo 29 da Lei 8666/93, 
que assim prescreve: 
 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme o caso, consistirá em: (Redação dada pela Lei nº 12.440, 
de 2011) (Vigência) 
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.                      
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
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aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.                      
(Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)       (Vigência) 

 
Sobre o tema o TCU já decidiu: 
 

Acórdão 189/2009 – Plenário 
Data da sessão 11/02/2009 Relator RAIMUNDO CARREIRO 
Exigência, Desnecessidade, Certificação, Certificado 
Tipo do processo DENÚNCIA 
Enunciado 
A Administração não deve exigir documentos de habilitação além 
daqueles previstos nos arts. 27 a 31 da Lei 8.666/1993, a exemplo 
da declaração de que a licitante apresente, na assinatura do 
contrato, certificação CMMI (Capability Maturity Model Integration) 
ou MPS.Br (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) . 
 
Acórdão 808/2003 - Plenário 
Data da sessão 02/07/2003 Relator BENJAMIN ZYMLER 
Tipo do processo REPRESENTAÇÃO 
Enunciado 
As exigências de documentos para efeito de habilitação em 
certame licitatório não devem exceder os limites fixados nos 
artigos 27 a 33 da Lei 8.666/1993. 

 
Ademais, até se consente a cobrança de outros documentos, mas deve estar devidamente 
justificado no edital. 
 
Sobre a necessidade de justificativa da exigência de documento além do rol previsto na Lei 
8.666/93, o entendimento do Egrégio Tribunal de Contas da União não deixa dúvidas, 
senão vejamos: 
 

Acórdão 2441/2017 Plenário (Representação, Relator Ministro 
Aroldo Cedraz) 
Licitação. Competitividade. Restrição. Justificativa. 
Cláusulas com potencial de restringir o caráter competitivo do 
certame devem ser objeto de adequada fundamentação, baseada 
em estudos prévios à licitação que indiquem a obrigatoriedade de 
inclusão de tais regras para atender às necessidades específicas do 
órgão, sejam de ordem técnica ou econômica. 

 
Deste modo, concluímos que a manutenção do presente edital caracteriza violação aos 
princípios da Legalidade, Isonomia e Competitividade, aqui aplicáveis por força de 
expressa previsão legal, artigo 3º da Lei 8666/93, maculando de vício de nulidade o 
presente processo licitatório. 
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II - DO PEDIDO 
 
Pelo exposto, nota-se vício insanável que fere e os fundamentos de uma licitação pública 
tornando impossível a participação salutar de outras empresas no certame, com a 
exclusão de itens não previstos no rol taxativo dos artigo 27 a 31 da Lei 8666/93. 
 
Grifa-se que somente mediante a correção do instrumento convocatório que os princípios 
públicos da isonomia e legalidade serão aplicados, igualando as licitantes no único intuito 
de conseguir a melhor oferta para a Administração Pública, além de trazer ao ato 
administrativo a legalidade necessária. 
 
Caso não seja este o entendimento desta Douta Comissão, requer que seja a presente 
impugnação, em conjunto com o edital, remetidos à Instância Superior para análise e 
julgamento, com efeito suspensivo do certame licitatório até ser publicada a decisão 
definitiva. 
 

São os Termos que, 
Pede e Espera Deferimento. 

Belém-Pa, 11 de abril de 2019 

 

 

 

 

 
__________________________________________ 

PRESERVE COLETORA DE RESIDUOS LTDA - ME 

CNPJ nº 09.332.562/0001-07 

CLAUDIO ROBERTO DELPUPO TRIVILIN 

 


